
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3117948 - SC (2025/0465965-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : C.A. GRAMKOW COMERCIO EXTERIOR LTDA - EPP 
AGRAVANTE : CARINA ROCHA 
AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO GRAMKOW 
ADVOGADOS : JANAÍNA SILVEIRA SOARES MADEIRA - SC018597

MILENA HOLZ - SC019229
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE.  OPOSIÇÃO  DE  RECURSO

DECLARATÓRIO.  SUSPENSÃO  OU  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO

RECURSAL. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.  AGRAVO DO ART. 1.042

DO  CPC/2015 INTEMPESTIVO. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO

CONHECIDO.

Razões de decidir

1. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 (quinze)

dias úteis,  a teor  do que dispõem os arts.  219,  caput,  e 1.003,  § 5º,  do

CPC/2015, o que foi inobservado pela parte.

2. Para a jurisprudência do STJ,  "a oposição de embargos de declaração

contra decisão de inadmissibilidade de recurso especial não interrompe o

prazo   para   interposição   de   agravo   em   recurso   especial,   porque

manifestamente   incabíveis"   (AgInt  no  AREsp  n.  2.892.476/RJ, relator

Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em

8/9/2025, DJEN de 11/9/2025). 

II. Dispositivo

3. Agravo nos próprios autos não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE.  OPOSIÇÃO  DE  RECURSO

DECLARATÓRIO.  SUSPENSÃO  OU  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO

RECURSAL. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.  AGRAVO DO ART. 1.042

DO  CPC/2015 INTEMPESTIVO. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO

CONHECIDO.

Razões de decidir

1. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 (quinze)

dias úteis,  a teor  do que dispõem os arts.  219,  caput,  e 1.003,  § 5º,  do

CPC/2015, o que foi inobservado pela parte.

2. Para a jurisprudência do STJ,  "a oposição de embargos de declaração

contra decisão de inadmissibilidade de recurso especial não interrompe o

prazo   para   interposição   de   agravo   em   recurso   especial,   porque

manifestamente   incabíveis"   (AgInt  no  AREsp  n.  2.892.476/RJ, relator

Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em

8/9/2025, DJEN de 11/9/2025). 

II. Dispositivo

3. Agravo nos próprios autos não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art.  1.042) interposto contra

decisão que inadmitiu o recurso especial, ante a aplicação das Súmulas n. 5, 7 e 83 do

STJ e 284 do STF (fls. 822-825).
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Em suas razões (fls.  838-844), a parte agravante sustenta a presença de

todos os requisitos de admissibilidade do especial. Ao final, pugna pelo conhecimento e

pelo provimento do recurso.

Contraminuta  apresentada,  sustentando a  intempestividade do agravo em

recuso especial (fls. 846-858).

É o relatório.

VOTO

É intempestivo o agravo.

A  intimação eletrônica da parte sobre a decisão de admissibilidade ocorreu

em  1º/9/2025, segunda-feira (fl. 849). Por conseguinte, o prazo recursal iniciou-se em

2/9/2025, terça-feira,  e  terminou  em  22/9/2025, segunda-feira.  Todavia,  o  presente

recurso foi interposto somente no dia 13/10/2025, segunda-feira (fl. 837), portanto, após

o prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

Ademais, é pacífico na jurisprudência desta Corte Superior que a oposição

de embargos de declaração à decisão que inadmite  o  especial  não suspende nem

interrompe o prazo de interposição do agravo do art. 1.042 do CPC/2015, que é a única

insurgência cabível contra o juízo de inadmissibilidade do especial. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE ABSOLUTA
DE  REGISTRO  CIVIL  DE  NASCIMENTO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.  DESCABIMENTO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  DESCABIMENTO.  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO.
INOCORRÊNCIA.  FUNGIBILIDADE.  ERRO  GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE.

1. Ação declaratória de nulidade absoluta de registro civil de nascimento.

2.  É intempestivo o  agravo em recurso especial  que é interposto fora do
prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão
agravada (recurso interposto sob a égide do CPC/15).

3. O único recurso cabível da decisão de admissibilidade do recurso especial
é  o  respectivo  agravo,  razão  pela  qual  a  interposição  de  embargos  de
declaração não tem o condão de interromper o prazo recursal.

4.  A  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  recursal  pressupõe  que  haja
dúvida objetiva a respeito do cabimento do recurso e que a escolha pela
parte recorrente não configure erro grosseiro.

Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  3.021.452/GO, relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL.  DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE.  EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  RECURSO  INCABÍVEL.  PRAZO  RECURSAL.  NÃO
INTERRUPÇÃO. AGRAVO INTEMPESTIVO.
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1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo de
15 (quinze) dias úteis previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do Código
de Processo Civil.

2. O agravo é o único recurso cabível contra a decisão que não admite o
recurso especial, sendo que a oposição de declaratórios não interrompe o
prazo para a interposição de agravo em recurso especial.  Precedentes da
Corte Especial.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.891.565/GO, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/12/2025, DJEN de 18/12/2025.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  COMINATÓRIA  C/C CONDENATÓRIA-
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO
CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DO RÉU.

1. Esta Corte Superior entende que o único recurso cabível contra a decisão
de admissibilidade do recurso especial é o agravo previsto no art. 1.042 do
CPC.

1.1. A interposição de embargos declaratórios não interrompe o prazo para a
apresentação  do  referido  agravo  em  recurso  especial,  por  serem
manifestamente incabíveis. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.938.579/RJ, relator Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DE AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo em recurso especial por intempestividade, com base no
art. 21-E, V, do Regimento Interno do STJ.

2. A parte agravante alega a tempestividade do agravo em recurso especial,
sustentando que a o posição de embargos de declaração contra a decisão
que inadmitiu o recurso especial interrompeu o prazo recursal.

3.  A  parte  agravante  argumenta  que  a  jurisprudência  do  STJ  admite  a
interposição  de  embargos  de  declaração  em  casos  de  decisões  de
admissibilidade genéricas ou sem fundamentação concreta.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a oposição de embargos de
declaração contra decisão que inadmite recurso especial interrompe o prazo
para interposição de agravo em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 dias
úteis, conforme o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC.

6. A jurisprudência do STJ considera erro grosseiro a oposição de embargos
de  declaração  contra  decisão  que  inadmite  recurso  especial,  não
interrompendo o prazo para agravo.
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7. A exceção ocorre apenas quando a decisão denegatória é extremamente
genérica,  o  que  não  se  verificou  no  caso,  pois  a  decisão  foi  clara  ao
fundamentar a inadmissão com base na Súmula 284 do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "A oposição de embargos de declaração contra decisão
de  inadmissibilidade  de  recurso  especial  não  interrompe  o  prazo  para
interposição  de  agravo  em  recurso  especial,  porque  manifestamente
incabíveis".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 219, caput, e 1.003, § 5º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.434.255/RJ, relator
Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado em  9/12/2024;
STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.066.107/MG, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp
n.  2.353.185/PR, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado
em 9/9/2024.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.892.476/RJ, relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 8/9/2025, DJEN de 11/9/2025.)

Como argumento de reforço, no que de se ultrapassar a intempestividade do

recurso,  impõe-se  ressaltar  que,  o  agravo  que  deixa  de  refutar  especificamente  os

fundamentos  da  decisão agravada não é  passível  de  conhecimento,  em virtude de

expressa previsão legal (CPC/1973, art. 544, § 4º, I, e  CPC/2015, art. 932, III) e da

aplicação, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Não foi impugnado o fundamento relativo à aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Assim, é inafastável a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 desta Corte.

Aplica-se, também, a jurisprudência consolidada da Corte Especial do STJ,

segundo a qual "a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua

integralidade,  nos  exatos   termos das disposições  legais  e   regimentais" (EAREsp n.

746.775/PR, Relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  Relator  p/  Acórdão

Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  19/9/2018, DJe

30/11/2018).

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo. 

Na forma do art. 85, § 11, do CPC, MAJORO os honorários advocatícios em

20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do

referido dispositivo e a eventual gratuidade de justiça deferida na origem, nos termos do

art. 98, § 3º, do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Relator
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Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C.A. GRAMKOW COMERCIO EXTERIOR LTDA - EPP 
AGRAVANTE : CARINA ROCHA 
AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO GRAMKOW 
ADVOGADOS : JANAÍNA SILVEIRA SOARES MADEIRA - SC018597
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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